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RESUMO

Considerando a investigação da produção noticiosa de portais do Espírito Santo sobre o suicídio e a 
possível responsabilização individual pela saúde mental durante a pandemia de covid-19, este artigo 
levanta discussões teóricas para uma melhor compreensão da responsabilização individual e como este 
conceito está articulado com uma análise do modelo econômico do neoliberalismo. Esse exercício é 
essencial  para  mapear  os  possíveis  quadros  de  sentidos,  que  podem ser  referenciados  sobre  esta 
perspectiva nas matérias sobre o suicídio. Ao final desta discussão, o objetivo é poder responder à 
pergunta “como as notícias sobre o suicídio, durante a pandemia de covid-19, podem fazer referência à 
responsabilização individual pela saúde mental?”.
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INTRODUÇÃO
O indivíduo contemporâneo está exposto a estressores no seu cotidiano – é o trabalho, a 

ameaça do desemprego, os problemas pessoais e mais do que isso: um senso de urgência por 

controle e garantia de uma “performance” cada vez melhor em todos os âmbitos da vida. Essa 

lógica perpassa as questões relacionadas à saúde mental na medida em que pode agravar a 

condição já vulnerabilizada dos sujeitos, além de expor uma lógica sob a qual o sofrimento é 

balizado nos dias atuais.

E é neste contexto que o suicídio, enquanto o pior desfecho para vida, é compreendido 

enquanto fenômeno social duplamente afetado pelo modelo socioeconômico do Neoliberalismo 

– seja pelo agravamento de alguns fatores sociais para a morte voluntária, como a desigualdade 

social  (Durkheim,  2019)  ou  pelo  agravamento  dos  problemas  de  saúde  mental  que  são 

observados como fatores de risco para o suicídio (Brasil, 2024).

Nos últimos anos, foram observados números preocupantes em relação à frequência do 

suicídio. Isso porque, atualmente, a segunda principal causa de morte entre adolescentes de 15 a 

19 anos no Brasil são as lesões autoprovocadas, já entre os jovens de 20 a 29 anos essa é a quarta 
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principal  causa  (Brasil,  2024).  Além disso,  entre  2020  e  2023,  a  pandemia  de  Covid-19 

modificou o panorama não só do suicídio, mas de toda a dinâmica e a vida social. Sabe-se que 

durante o primeiro momento da pandemia, entre o primeiro e o segundo trimestres de 2020, a 

frequência de casos reduziu 38,8%. Depois, entre o segundo e quarto trimestres de 2021, houve 

um aumento de 47,8% nas notificações, retornando aos números de casos registrados antes do 

período pandêmico. 

Neste sentido, o jornalismo, enquanto prática social, que produz um determinado tipo de 

conhecimento atrelado à cultura e à sociedade, tem interesse pela temática (Genro Filho, 1987)

. Considerando uma análise cuja ênfase é na produção noticiosa localizada para uma melhor 

apreensão de nuances da cobertura, é preciso entender como os portais de notícia do Espírito 

Santo abordaram o suicídio – e mais especificamente, como essas matérias, durante a pandemia 

de covid-19, podem ter referenciado a responsabilização individual pela saúde mental. 

Assim,  este  artigo  levanta  discussões  teóricas  necessárias  para  a  compreensão  da 

responsabilização individual e como este conceito está articulado com uma análise do modelo 

econômico do neoliberalismo. Esse exercício é essencial para mapear os possíveis quadros de 

sentidos que podem ser referenciados sobre esta perspectiva nas matérias sobre o suicídio 

(Entman, 1993). 

A RESPONSABILIZAÇÃO INDIVIDUAL PELA SAÚDE MENTAL

A vida na contemporaneidade é permeada de valores e uma ética atrelados à lógica 

econômica capitalista que orienta não só os nossos desejos, mas também a nossa forma de 

sofrer: pelo quê, como e por quê sofremos. Para Safatle, Silva Junior e Dunker (2022), essa 

relação é justificada porque o modelo socioeconômico atual também é uma ideologia condutora 

moral dos sujeitos em todos os aspectos da sua existência.

Neste contexto, “[...] a empresa poderia nascer no coração e na mente dos indivíduos” 

(Safatle;  Silva  Junior;  Dunker,  2022,  p.  30),  implicando  assim  nas  ideias  de  liberdade, 

individualismo e livre concorrência aplicadas principalmente no ambiente corporativo e nas 

relações sociais. Além disso, o papel do Estado não é mais o de garantir o bem-estar. Essa  

responsabilidade agora é dos próprios sujeitos, que a partir da lógica do empreendedorismo, 

devem performar cada vez melhor e garantir a maximização do seu rendimento. 

Os fundamentos dessa lógica empresarial foram descritos pelo sociólogo francês Alain 

Ehrenberg. Através da análise dos arquétipos levantados pelo autor da versão empreendedora 

dos indivíduos – o “combatente”, o “líder” e o “conquistador” – De Castro (2019) aponta as 



  

principais  contribuições  para  compreender  o  funcionamento  desse  individualismo 

contemporâneo, à base da competição e concorrência generalizadas. 

Por conseguinte, a insuficiência e a inadequação social são sentimentos frequentes neste 

ambiente da sociedade neoliberal, que leva os indivíduos a ficarem ensimesmados, o que gera 

uma série de patologias ligadas a uma nova forma de gerenciamento de si.

Da mesma forma, a percepção de comportamentos de risco em saúde depende da cultura, 

da temporalidade, do modelo socioeconômico e dos costumes de um determinado povo. E como 

resposta a um momento histórico da sociedade – a decadência do Estado de Bem-Estar Social – 

os movimentos da Nova Saúde Pública e Nova Saúde, encontraram terreno fértil nos Estados 

Unidos América, nos anos 1970. Segundo Castiel e Diaz (2007), esses movimentos partem da 

premissa de que as evidências científicas devem guiar as ações de prevenção de doenças. Tal 

lógica está alinhada a uma determinada noção iluminista da ciência,  assim como há uma 

valorização de uma determinada racionalidade ligada aos valores positivistas da sociedade 

(Castiel; Diaz, 2007).

A ideia  é  que as  comunidades possuem condições de agirem em benefício próprio, 

dosando o desejo e as consequências das suas escolhas. De forma similar, Safatle, Silva Junior e 

Dunker (2022) apontam o  agency  pessoal e as  life skills como marcas do Neoliberalismo. 

Portanto, os indivíduos teriam autonomia de gerenciarem as suas vidas e saúde, mas, não só 

isso: tal qual o conceito de liberdade, todos deveriam assumir esse papel central como uma 

responsabilidade.

Essa inserção de valores e normas sociais não só organiza os indivíduos, mas estabelece 

papeis para os sujeitos, aprofundando o senso de individualidade sem a mediação do Estado. 

Esse mecanismo é operacionalizado a partir da captura das subjetividades e dos ideais dos 

sujeitos  (Safatle;  Silva  Junior;  Dunker,  2022),  e  mais  especificamente,  na  atribuição  do 

sentimento de culpa. Isso se dá porque a culpabilização prevê algo que é “controlável” e, que, 

portanto, pode ser evitado a partir da adoção de determinado comportamento ou estilo de vida. 

Nesse sentido, a organização da vida social se dá pela estigmatização e o juízo depreciativo 

daqueles que optam por escolhas ruins para a sua própria saúde. 

Logo,  é  possível  identificar  esse  esquema  nas  campanhas  de  saúde,  com  o 

estabelecimento de limites da “vida saudável” (Castiel; Diaz, 2007). Se por um lado, o incentivo 

à busca por uma saúde melhor pode trazer benefícios para a coletividade, por outro, a lógica da 

responsabilização é uma consequência da saúde persecutória que é altamente prejudicial à 

sociedade, além de invisibilizar contradições que o próprio capitalismo e o Neoliberalismo 

produzem. 



  

CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÃO

O fenômeno do suicídio é atravessado por uma série de questões culturais, sociais e 

econômicas,  desde  a  percepção  coletiva  sobre  saúde  até  o  modelo  socioeconômico  do 

Neoliberalismo.  Nesta  lógica,  a  responsabilização  individual  como  modus  operandi da 

sociedade capitalista contemporânea preconiza que os sujeitos tenham autonomia e assumam a 

obrigação de gerenciarem a sua saúde, antevendo doenças e prevenindo-as. 

A partir de então, o interesse público versus o particular ficam em destaque. Quem define 

o que é da alçada do Estado e o que é de responsabilidade do indivíduo? Com a culpa e o desejo 

em pauta, o suicídio torna-se um objeto de análise ainda mais polissêmico.

Assim, ao analisar como as matérias jornalísticas podem convocar sentidos sobre esse 

tema,  durante a  pandemia de covid-19,  é  preciso compreender se este  momento histórico 

influenciou  na  identificação  dos  problemas  sociais,  suas  causas,  soluções  e  possíveis 

julgamentos morais – ou se o contexto reforça o papel dos sujeitos nesse quadro de sentidos – e 

como isso acontece. Mas, para isso, é preciso expandir as perspectivas sobre responsabilização, 

culpa e sobre a lógica neoliberal, que tanto influencia os sentidos produzidos no contexto dos 

textos jornalísticos. 
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